
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO  004/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  033/2026

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Câmara Municipal de Palmeiras de 

Goiás, por meio do Pregoeiro Oficial, nomeado através da Portaria nº 030/2025, de 14 de fevereiro de  

2025, com sede na Rua R-8, s/n, Qd. 22, Lt. 03, Setor Jardim Amazonas – Palmeiras de Goiás – Go – 

CEP:76.190-000,  realizará  licitação,  para  registro  de  preços,  na  modalidade PREGÃO,  na  forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 01 de abril de 2021, do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023 na Lei Complementar  

n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e as exigências estabelecidas neste Edital.

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO / IMPUGNAÇÃO ATÉ:  16 horas do dia 

28/08/2026.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 09:00 horas do dia 02/09/2026.

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:00 horas do dia 02/09/2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:15 horas do dia 02/09/2026.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF.

ENDEREÇO:  As  propostas  serão  recebidas  exclusivamente  por  meio  eletrônico  no  endereço: 

https://bnc.org.br/.

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de 02 (dois) veículos automotores 

novos,  zero  quilometro,  do  tipo  SUV (SUV Utillty  Sport  Vehicle)  com motorização  minima  1.3  turbo, 

biocombustiveis, ano de fabricação/modelo 2026 ou suprior incluindo emplacamento em nome da Câmara 

Municipal para atender as necessidades da Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás  no exercício de 

2026, conforme especificações contidas no termo de referência.

1.2. A  licitação  será  dividida  em  (ITENS),  conforme  tabela  constante  do  Termo  de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o de Menor Preço, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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1.4. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema 

https://bll.org.br/ e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1  As  regras  referentes  aos  órgãos  gerenciador  e  participantes,  bem como a  eventuais  

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no https://bnc.org.br/ que 

permite  a  participação  dos  interessados  na  modalidade  licitatória  PREGÃO,  em  sua  FORMA 

ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio https://bnc.org.br/;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou  de  seu  representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  realização  das  

transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu  nome,  assume como firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

https://bnc.org.br// e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível  

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no https://bnc.org.br/.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o  

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos  

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.3. Para itens/lotes com valor estimado de até R$80.000,00 a participação é exclusiva a 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 
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14  de  dezembro  de  2006

4.3.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.4.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.4.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista  ou  civil  com dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com agente  público  que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja  

cônjuge,  companheiro  ou  parente  em linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;

4.4.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.4.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,  

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por  

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.4.5. Suspensos  de  participar  de  licitações  e  impedidos  de  contratar  no  âmbito  da 

Administração  Pública  direta  e  indireta  Municipal,  nos  termos  do  art.  156,  III,  §  4º,  da  Lei  n.  

14.133/2021;

4.4.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma 

do art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021;

4.4.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

4.4.8. O impedimento de que trata o item 4.3.1 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.4.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.5.1.1.nos  itens  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
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4.5.1.2.nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que  

microempresa, empresa de pequeno porte.

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. que cumpre os requisitos  para a  habilitação definidos no Edital  e  que a  proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5.7. declaração de que cumpre  as  exigências de reserva de  cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5.8. que  não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;

4.4.9. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº  

8.213, de 24 de julho de 1991.

4.6. A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  de  qualquer  condição  sujeitará  o  licitante  às 

sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão no ato do cadastramento da proposta, exclusivamente por 

meio do sistema, os documentos de habilitação exigidos no edital,  proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,  

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e 

senha.

5.3. As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
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5.4. Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será  estabelecida,  nessa  etapa  do  certame,  ordem de  classificação  entre  as 

propostas  apresentadas,  o  que  somente  ocorrerá  após  a  realização  dos  procedimentos  de 

negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do  

envio de lances.

5.8. Serão conferidos os documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, o qual 

será convocado em campo próprio do sistema.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema 

eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição  detalhada  do  objeto,  contendo  as  informações  similares  à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade  

ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

                            6.2.1 O licitante NÃO poderá    oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação.

6.3. Nos valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais,  

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.4.1 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 

ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da  

data de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E 

FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico,  sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a  

melhor oferta deverá ser: Lote Único = R$ 500,00 (quinhentos reais).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do  

período de duração da sessão pública.

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois  minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 Não  havendo  novos  lances  na  forma estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão  

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No  caso  de  desconexão  com  o  Pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a  desconexão do sistema eletrônico  para  o  pregoeiro  persistir  por  tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 

expressa  do  Pregoeiro  aos  participantes  do  certame,  publicada  no  BNC  COMPRAS 

(https://bnc.org.br/), quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada 

somente  após  decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita  Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema identificará  em coluna  própria  as 

microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  participantes,  procedendo  à  comparação  com os 

valores  da  primeira  colocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim  como  das  demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.
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7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de  

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido,  serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de  pequeno  porte  que  se  encontrem nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será:

7.26.1. disputa  final,  hipótese  em que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.26.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de 

obrigações previstas nesta Lei;

7.26.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento específico;

7.26.4. desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme 

orientações dos órgãos de controle

7.26.5. Em  igualdade  de  condições,  se  não  houver  desempate,  será  assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

7.26.6. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize;

7.26.7. empresas brasileiras;

7.26.8. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País;

7.26.9. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009.

7.27. Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  o  pregoeiro  deverá 

encaminhar,  pelo sistema eletrônico,  contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço,  para que seja obtida melhor proposta,  vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital.

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.
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7.27.2. O pregoeiro  solicitará  ao  licitante  melhor  classificado  que,  no  prazo de 02 

(DUAS) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,  

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação no edital, observado o disposto em regulamento do ente Legislativo, e  

verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste edital,

8.2. O  licitante  qualificado  como  produtor  rural  pessoa  física  deverá  incluir,  na  sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971,  

de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo  

exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com os  preços  dos  insumos  e  salários  de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a 

exequibilidade  e  a  legalidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou  os  indícios  que 

fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências,  com  vistas  ao  saneamento  das  propostas,  a  sessão  pública  somente  poderá  ser  

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e 

a ocorrência será registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,  

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas sob pena de não 

aceitação da proposta.

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
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procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,  

encaminhados  por  meio  eletrônico,  ou,  se  for  o  caso,  por  outro  meio  e  prazo  indicados  pelo  

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta.

8.7. Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  o  Pregoeiro  examinará  a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade.

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,  

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.

8.10. Nos  itens  não  exclusivos  para  a  participação  de  microempresas  e  empresas  de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,  

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  pregoeiro  verificará  a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado uma vez,  por  igual  período,  mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor,  a descrição do(s) item(ns),  as respectivas quantidades,  preços registrados e 

demais condições.
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9.4. O  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no  PNCP  e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas  

condições  estabelecidas,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual  

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou  

fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para  fins  da  ordem  de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores  que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles 

que mantiverem sua proposta original.

10.3.  A  habilitação  dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  será  efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses:

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 

na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou
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10.4.2.  adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes 

remanescentes,  observada  a  ordem  de  classificação,  quando  frustrada  a 

negociação de melhor condição.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. Encerrada  a  análise  e  aceitação  da  proposta  de  preço,  será  verificada  a 

Documentação do (s) licitante (s) melhor classificados.

11.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.3. Possuir Cadastro do https://bnc.org.br/;

11.4. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS  e  o  Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);

11.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

11.6. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 

Goiás – TCMGO https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/

11.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.8. Caso conste na Consulta  de Situação do Fornecedor  a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.9. A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 

fornecimento similares, dentre outros.

11.10. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

11.11. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação.

11.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.13. Caso  atendidas  as  condições  de  participação,  a  habilitação  dos  licitantes  será 

verificada por meio do https://bnc.org.br//, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica-financeira e habilitação técnica.
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 11.14. É  dever  do  licitante  atualizar  previamente  as  comprovações  constantes  do 

https://bnc.org.br/, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

11.15. Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares, 

necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já  apresentados,  o  licitante  será  

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob 

pena de inabilitação.

11.16. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à  

integridade do documento digital.

11.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.

11.18. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se  o  licitante  for  a  filial,  todos os  documentos  deverão estar  em nome da filial,  exceto  aqueles  

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz.

11.19. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.

11.20. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11.21. Habilitação jurídica:

11.21.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão 

apresentar  devidamente  registrados  no  Órgão  de  Registro  do  Comércio  local  de  sua  sede  os 

respectivos  Contratos  Sociais  e  todas  as  suas  alterações  subsequentes ou  o  respectivo 

instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se houver;

11.21.2. As  participantes,  em  se  tratando  de  Sociedades  Civis,  deverão 

apresentar os seus respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, 

devidamente  inscritos  no  Cartório  de  Registro  Civil,  acompanhados  de  prova  da  diretoria  em 

exercício;

11.21.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão 

apresentar as publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos  Estatutos Sociais em vigor, 

acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores.

11.21.4. No caso de empresário individual, inscrição no  Registro Público de 

Empresas Mercantis;
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11.21.5. Para  as  sociedades  empresárias:  ato  constitutivo,  estatuto  ou 

contrato  social  em  vigor, devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

11.21.6. Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as 

alterações ou da consolidação respectiva;

11.22. Regularidade fiscal e trabalhista:

11.22.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

11.22.2. Prova  de regularidade  com  a  Fazenda  Nacional,  relativos  aos 

Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito 

da  procuradoria  da  Fazenda Nacional  (Certidão  Unificada,  conforme portaria  MF 358,  de  05  de 

setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra 

para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 

123, de 14 de dezembro de 2006

11.22.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal 

do domicílio ou sede da interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

11.22.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço  –  FGTS:  Certidão  de  Regularidade  de  Situação  -  CRF,  emitida  pela  Caixa  Econômica 

Federal;

11.22.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

11.22.6. caso  o  licitante  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

11.22.7. caso  o  licitante  detentor  do  menor  preço  seja  qualificado  como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação.

11.23. Qualificação Econômico-Financeira.

11.23.1. Certidão de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa Jurídica ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa 

física, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na  

própria  Certidão.  Admite-se  a  participação  de  empresas  em  recuperação  judicial,  desde  que 

amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está 
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apta econômica e financeiramente a participar de processo de licitação (Acórdão 1201/2020-TCU 

Plenário).

11.24. Qualificação Técnica

11.24.1. A capacidade técnica da empresa será aferida pelo seu objeto social. 

11.25. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não impede 

que  a  licitante  qualificada  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  seja  declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.25.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação.

11.26. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após  

a declaração do vencedor,  comprovar  a  regularização.  O prazo poderá ser  prorrogado por  igual  

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa.

11.27. A não-regularização fiscal  e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação  do  licitante,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Edital,  sendo  facultada  a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,  

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.28. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o  Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

11.29. Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.30. Nos  itens  não  exclusivos  a  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  em  havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos  artigos  44  e  45  da  LC  nº  123,  de  2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes  estabelecida  para  

aceitação da proposta subsequente.

11.31. Constatado o  atendimento  às  exigências  de  habilitação fixadas no Edital,  o  licitante  será 

declarado vencedor.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02 (DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
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12.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas,  rasuras,  entrelinhas  ou  ressalvas,  devendo  a  última  folha  ser  assinada  e  as  demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,  

para fins de pagamento.

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta,  tais  como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos.

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,  

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de  

um resultado, sob pena de desclassificação.

12.5. A  proposta  deverá  obedecer  aos  termos  deste  Edital  e  seus  Anexos,  não  sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante.

12.6. As  propostas  que  contenham  a  descrição  do  objeto,  o  valor  e  os  documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

13. DOS RECURSOS

13.1. Cabe recurso em face de:

13.1.1. julgamento das propostas;

13.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

13.1.3. anulação ou revogação da licitação

13.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de 

licitante serão observadas as seguintes disposições:

13.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na 

data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da  

inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento;

13.2.2. A apreciação se dará em fase única.
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13.2.3. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante 

o  qual  qualquer  licitante  poderá,  de  forma  imediata  e  motivada,  em campo  próprio  do  sistema 

eletrônico, manifestar sua intenção de recurso.

13.2.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar 

o objeto ao licitante vencedor.

13.2.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter  protelatório,  fundada em 

mera insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos.

13.2.6. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico.

13.2.7. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões 

do recurso em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes,  

desde  logo,  intimados  a  apresentar  contrarrazões,  também  via  sistema,  em  igual  prazo,  que 

começará a correr a partir do término do prazo do recorrente.

13.2.8. Para  justificar  sua  intenção  de  recorrer  e  fundamentar  suas  razões  ou 

contrarrazões  de  recurso,  o  licitante  interessado  poderá  solicitar  vista  dos  autos  a  partir  do 

encerramento da fase de lances.

13.2.9. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro 

serão a ele dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará  o  recurso  com a  sua  motivação  à  autoridade  superior,  a  qual  deverá  proferir  sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.2.10.  O  acolhimento  do  recurso  implicará  a  invalidação  apenas  dos  atos  não 

suscetíveis de aproveitamento.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1. Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato,  não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 

de lances.

14.2. Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para  acompanhar  a 

sessão reaberta.

14.2.1. A  convocação  se  dará  por  meio  do  sistema  eletrônico  (“chat”),  e-mail,  de 

acordo com a fase do procedimento licitatório.
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14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

(https://bnc.org.br/, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1. O objeto  da  licitação  será  adjudicado  ao  licitante  declarado  vencedor,  por  ato  da 

autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

15.2. Após a fase recursal,  constatada a regularidade dos atos praticados,  a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  o  adjudicatário  poderá  ser 

convocado para firmar Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para  a  assinatura  do  Termo de  Contrato  ou  aceite  do  instrumento  equivalente,  a  Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 

(CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente,  emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos;

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas 

previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no  

artigo 139 da mesma Lei.

16.4. Previamente  à  contratação  a  Administração  realizará  consultas  para  identificar 

possível  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou  entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o  

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III,  

da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
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16.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

16.6. Na  hipótese  de  o  vencedor  da  licitação  não  comprovar  as  condições  de  habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 

das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada  a  ordem de classificação,  para,  após a  comprovação dos requisitos  para  habilitação,  

analisada  a  proposta  e  eventuais  documentos  complementares  e,  feita  a  negociação,  assinar  o 

contrato ou a ata de registro de preços.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

17.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II -  dar  causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à Administração,  ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando  

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII -  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem motivo 

justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se de  

modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar  

os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

17.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto;
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III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V -  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 

orientações dos órgãos de controle.

17.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave.

17.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, 

será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.

17.2.5. A sanção prevista  no inciso III  do item 16.2 deste termo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art.  

155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura 

Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos.

17.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art.  

155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção  referida  no  item  16.2.6,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)  

anos e máximo de 6 (seis) anos.

17.2.7. A sanção  estabelecida  no  inciso  IV  do  item 16.2  deste  termo será  precedida  de  análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal.

17.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2. deste termo, poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.

17.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

17.2.10. A  aplicação  das  sanções  previstas  no  item  16.2  não  exclui,  em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

17.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 16.2. deste termo, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação.
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17.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III  e IV do item 16.2. 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 

de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

18.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,  

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

18.2. A  IMPUGNAÇÃO  DEVERÁ  ser  realizada  EXCLUSIVAMENTE  por  FORMA 

ELETRÔNICA no sistema https://bnc.org.br/.

18.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a 

impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil  anterior à data da abertura do  

certame.

18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame.

18.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 

pregoeiro,  até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio 

eletrônico, na forma do edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do  

Sistema https://bnc.org.br/ no endereço eletrônico https://bnc.org.br/.

18.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

18.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.

18.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

18.9. As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e 

vincularão os participantes e a administração.

18.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 

avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio https://bnc.org.br/, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento.

18.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal 

ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente.

18.12. A  petição  de  impugnação  apresentada  por  empresa  deve  ser  firmada  por  sócio, 

pessoa  designada  para  a  administração  da  sociedade  empresária,  ou  procurador,  e  vir  

acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social  e suas posteriores alterações, se 
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houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento 

de mandato com poderes para impugnar o Edital).

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

19.2. Não havendo expediente  ou ocorrendo qualquer  fato  superveniente  que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

19.3. Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública 

observarão o horário de Brasília – DF.

19.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação.

19.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

19.6. As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da 

ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

19.7. Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas 

propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na  

Administração.

19.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e  

do interesse público.

19.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

19.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: https://bll.org.br/, e, 

também poderão ser lidos e/ou obtidos no Portal da Transparência e site oficial da Câmara Municipal 

de Palmeiras de Goiás: www.camarapalmeiras.go.go.br

20.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO  V  –  MODELO  DE  DECLARAÇÃO  NOS  TERMOS  DO  INCISO  XXXIII,  ART.  7º  DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA; 

ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO

Palmeiras de Goiás - GO, 14 de agosto de 2026.

MARCELO ROMERO ZACARIAS
Agente de Contratação

Portaria: 030/2025
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ANEXO  I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, I, da Lei 14.133/2021)

A Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás necessita assegurar condições adequadas, seguras e 

eficientes para o deslocamento de vereadores e servidores no exercício das atividades institucionais,  

incluindo fiscalização externa,  participação em eventos oficiais,  diligências administrativas,  visitas 

técnicas e atividades parlamentares dentro e fora do município.

A frota própria atual é composta por dois veículos:

1.1.1.1. Renault Duster 2021 – veículo em condições regulares, com pequenas avarias, 

porém plenamente operacional;

1.1.1.2. Renault Sandero 2016 – veículo com alta quilometragem, desgaste severo e 

necessidade  constante  de  manutenção  corretiva,  resultando  em  indisponibilidade 

frequente.

Para suprir a insuficiência da frota própria, a Câmara mantém dois veículos locados (Chevrolet Onix 

2025), com vigência contratual até 31/12/2026.

Considerando o volume e a simultaneidade das atividades legislativas e administrativas, a frota atual,  

mesmo com locação, opera em seu limite,  apresentando riscos de indisponibilidade,  aumento de  

custos com manutenções emergenciais e comprometimento da segurança de servidores e agentes 

políticos.

Diante desse cenário, o presente ETP se propõe a:

1.1.1.3. Analisar as alternativas disponíveis no mercado;

1.1.1.4. Avaliar soluções possíveis (aquisição x locação x outras formas);

1.1.1.5. Definir a solução mais vantajosa para a Administração;

1.1.1.6. Dimensionar a quantidade necessária; e

1.1.1.7. Estimar o custo total da contratação.

ALINHAMENTO AO PLANO INSTITUCIONAL (art. 18, §1º, II, da Lei 14.133/2021)

A presente  demanda está  integrada ao planejamento institucional,  conforme registrado no  Plano 

Anual de Contratações – PAC/2026, item 58, validado pela Portaria nº 016/2026, e suas alterações.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, III, da Lei nº 14.133/2021)

A solução destinada a atender às necessidades de deslocamento institucional da Câmara Municipal  

de Palmeiras de Goiás deverá observar os requisitos mínimos listados a seguir, os quais decorrem 
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diretamente  do  diagnóstico  da  necessidade  (Item  I)  e  do  alinhamento  institucional  (Item  II),  

constituindo parâmetros objetivos para avaliação das alternativas de solução (Item V).

Requisitos Funcionais e Operacionais

a) Adequação ao uso misto urbano/rodoviário/rural: A solução deve permitir circulação segura em 

vias pavimentadas, não pavimentadas e estradas vicinais, com altura mínima em relação ao solo  

compatível com esse uso e boa estabilidade dinâmica.

b)  Capacidade  interna  e  conforto:  É  necessário  que  o  veículo  permita  o  transporte  seguro  e 

confortável de até cinco ocupantes, com espaço interno e porta-malas suficientes para documentos,  

materiais administrativos e equipamentos usados em atividades externas.

c) Desempenho compatível com uso intensivo: A solução deve assegurar desempenho adequado 

em rodovias e vias urbanas, garantindo segurança em ultrapassagens, retomadas e deslocamentos 

prolongados.

d) Confiabilidade mecânica e baixa indisponibilidade: A solução deverá favorecer a continuidade 

do  serviço,  priorizando  tecnologias  atuais,  baixa  incidência  de  falhas,  intervalos  regulares  de 

manutenção e disponibilidade operacional contínua.

e) Segurança ativa e passiva: A solução deve prever sistemas modernos de segurança, tais como 

múltiplos airbags, controles de estabilidade e tração, sistemas assistivos ao condutor e tecnologias 

que reduzam risco de acidentes.

Requisitos de Sustentabilidade e Impacto Ambiental

3.3.1  Classificação ambiental  mínima:  Como medida mitigadora  de  impactos  ambientais  e  em 

conformidade com os parâmetros de eficiência energética e emissões, a solução a ser contratada 

deverá atender aos seguintes requisitos:

a) possuir classificação A ou B quanto às emissões de poluentes, conforme os limites vigentes do 

PROCONVE – Fase L7;

b) possuir  classificação A ou B quanto ao consumo energético,  considerando a comparação 

relativa dentro da categoria do veículo.

Esses parâmetros asseguram que a solução adotada utilize tecnologias mais modernas, eficientes e 

com menor impacto ambiental, contribuindo para políticas públicas de sustentabilidade e eficiência 

energética.

3.3.2 Base de referência para a classificação energética: As classificações mencionadas utilizam 

como referência os  dados oficiais de eficiência e emissões de veículos leves aprovados no 

Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE Veicular), autorizados a ostentar a  Etiqueta 

Nacional de Conservação de Energia (ENCE), conforme a tabela Veículos Leves 2025 – 17º Ciclo 
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do INMETRO,  disponível  em:  https://www.gov.br/inmetro/pt-br/assuntos/avaliacao-da-conformidade/

programa-brasileiro-de-etiquetagem/tabelas-de-eficiencia-energetica/veiculos-automotivos-pbe-

veicular acesso em 19/02/2026.

Requisitos de Eficiência Administrativa e Econômica

a) A solução deve apresentar  boa relação custo-benefício ao longo do ciclo de vida (custo de 

aquisição ou aluguel, manutenção, seguro, tributos e disponibilidade).

b) Deve permitir previsibilidade orçamentária, considerando os exercícios de 2025 e 2026.

c)  Deve  reduzir  riscos  operacionais  associados  à  utilização  de  veículos  obsoletos  ou  de  alta  

quilometragem.

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E  MEMÓRIA DE CÁLCULO  (Art.  18,  §1º,  IV,  da  Lei  nº  

14.133/2021)

Base metodológica da estimativa

Nos  termos  do  art.  18,  §1º,  IV,  da  Lei  nº  14.133/2021,  a  definição  das  quantidades  deve  ser  

acompanhada da memória de cálculo e dos documentos que fundamentam a necessidade estimada.

Assim, a estimativa ora apresentada fundamenta-se em:

1.1.1.8. diagnóstico atualizado da frota própria e locada;

1.1.1.9. análise da demanda real de deslocamentos institucionais;

1.1.1.10. projeção da necessidade para o exercício de 2026;

1.1.1.11. disponibilidade orçamentária e planejamento plurianual;

1.1.1.12. parâmetros de eficiência operacional e continuidade administrativa.

Diagnóstico da frota atual

A Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás possui atualmente:

1.1.1.13. 02 veículos próprios, com as seguintes características:

1.1.1.1.1. Renault  Sandero  2016:  veículo  com  elevadíssima  quilometragem, 

desgaste  estrutural  acentuado  e  frequentes  manutenções  corretivas, 

resultando em baixa confiabilidade e indisponibilidades recorrentes.

1.1.1.1.2. Renault Duster 2021: veículo em condições adequadas, com pequenas 

avarias, sem comprometer sua utilização regular.

1.1.1.14. 02  veículos  locados  (Chevrolet  Onix  2025),  cuja  disponibilização  tem  sido 

essencial para suprir a demanda mínima de deslocamentos institucionais simultâneos.

Rua R-8, s/n, Qd. 22, Lt. 03, Setor Jardim Amazonas – Palmeiras de Goiás – Go – CEP:76.190-000
 Fone (064) 3571-4025  3571-2179 
www.camarapalmeiras.go.gov.br 

CNPJ:25.107.897/0001-88

https://www.gov.br/inmetro/pt-br/assuntos/avaliacao-da-conformidade/programa-brasileiro-de-etiquetagem/tabelas-de-eficiencia-energetica/veiculos-automotivos-pbe-veicular
https://www.gov.br/inmetro/pt-br/assuntos/avaliacao-da-conformidade/programa-brasileiro-de-etiquetagem/tabelas-de-eficiencia-energetica/veiculos-automotivos-pbe-veicular
https://www.gov.br/inmetro/pt-br/assuntos/avaliacao-da-conformidade/programa-brasileiro-de-etiquetagem/tabelas-de-eficiencia-energetica/veiculos-automotivos-pbe-veicular
http://www.camarapalmeiras.go.gov.br/


Necessidade institucional de disponibilidade

As atividades legislativas exigem deslocamentos frequentes e simultâneos, tais como:

1.1.1.15. fiscalizações externas e visitas técnicas;

1.1.1.16. agendas oficiais em Goiânia e demais municípios;

1.1.1.17. diligências administrativas;

1.1.1.18. ações institucionais dos gabinetes;

1.1.1.19. acompanhamento de obras e políticas públicas municipais.

A experiência recente demonstra que:

1.1.1.20. a frota atual é insuficiente sem a locação complementar;

1.1.1.21. há  ausência  de  veículo  reserva,  o  que  compromete  a  continuidade 

operacional;

1.1.1.22. em dias de grande movimentação, três ou quatro deslocamentos simultâneos 

são a regra.

Projeção da demanda e necessidade total

Com  base  no  histórico  operacional  dos  últimos  anos,  observa-se  tendência  de  aumento  da 

necessidade de deslocamentos simultâneos para:

1.1.1.23. fortalecimento das comissões permanentes;

1.1.1.24. intensificação das ações fiscalizatórias;

1.1.1.25. visitas institucionais;

1.1.1.26. demandas administrativas crescentes.

Assim,  a  demanda  institucional  consolidada  exige  04  veículos  disponíveis  para  uso  contínuo, 

considerando:

a) 02 veículos para agendas parlamentares e oficializações externas;

b) 01 veículo para uso administrativo e diligências internas;

c) 01 veículo para uso alternativo, substituição programada e emergências.

Escalonamento da execução

Apesar de a necessidade institucional total ser de 04 unidades, considera-se:

1.1.1.27. limitação orçamentária do exercício de 2025;
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1.1.1.28. planejamento plurianual aprovado;

1.1.1.29. distribuição estratégica dos investimentos.

Dessa forma:

1.1.1.30. Serão adquiridos 02 veículos utilizando dotação orçamentária de 2025.

1.1.1.31. As  outras  02  unidades  serão  adquiridas  em momento  oportuno,  utilizando 

dotações de 2026 ou exercícios subsequentes.

O  veículo  Sandero  2016  permanecerá  na  frota,  porém  com  uso  preferencialmente  destinado  a 

deslocamentos internos, de curta distância, dentro do Município, até sua futura substituição.

Conclusão da estimativa da quantidade

Com base nos elementos acima descritos, conclui-se que:

1.1.1.32. a demanda institucional total é de 04 veículos;

1.1.1.33. o escalonamento da solução permitirá adequação orçamentária e continuidade 

administrativa;

1.1.1.34. a  aquisição  inicial  de  02  veículos  em  2025  é  suficiente  para  recompor 

parcialmente a frota, reduzindo a dependência de locação e garantindo segurança, 

disponibilidade e eficiência nas atividades do órgão.

LEVANTAMENTO DE MERCADO (Art. 18, §1º, V, da Lei nº 14.133/2021)

Nos termos do art. 18, §1º, III e IV, da Lei nº 14.133/2021, apresenta-se a análise das alternativas de 

solução tecnicamente viáveis para atender à necessidade descrita nos itens anteriores, considerando 

diferentes  categorias  de  veículos,  tecnologias  de  motorização,  matrizes  energéticas  e  formas  de 

disponibilização (aquisição ou locação). Nesta etapa, a avaliação é qualitativa, voltada à verificação 

de adequação funcional, riscos, vantagens e limitações de cada alternativa, sem inserção de dados 

de preços, os quais serão analisados posteriormente na estimativa de valor da contratação.

A análise abrange:

1.1.1.35. comparação entre categorias de veículos (Hatch × Sedan × SUV);

1.1.1.36. avaliação das tecnologias de motorização (aspirado × turbo);

1.1.1.37. análise da matriz energética (combustão × híbrido × elétrico);

1.1.1.38. análise da forma de disponibilização (aquisição × locação);

1.1.1.39. síntese e definição da alternativa mais vantajosa.
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Alternativa 1 – Categoria do Veículo (Hatch × Sedan × SUV)

a) Hatch:  Os veículos hatch apresentam custo de manutenção reduzido e menor consumo, mas 

possuem limitações significativas para o uso institucional da Câmara:

1.1.1.40. menor altura em relação ao solo, dificultando circulação em vias irregulares;

1.1.1.41. menor capacidade de bagagem e espaço interno;

1.1.1.42. menor robustez estrutural e menor conforto em deslocamentos prolongados;

1.1.1.43. menor  adequação  para  estradas  vicinais,  comuns  em  visitas  técnicas  no 

interior do município.

Conclusão parcial: alternativa funcionalmente insuficiente.

b) Sedan: Os sedãs oferecem maior conforto e porta-malas ampliado; contudo:

1.1.1.44. possuem baixa altura livre do solo, gerando riscos em vias irregulares;

1.1.1.45. apresentam limitações para deslocamentos mistos urbano/rodoviário/rural;

1.1.1.46. têm menor versatilidade para fiscalização in loco em regiões de acesso restrito.

Conclusão parcial: alternativa parcialmente adequada, mas com limitações operacionais relevantes.

c) SUV: Os veículos SUV apresentam características mais compatíveis com a rotina institucional:

1.1.1.47. maior altura livre do solo, permitindo tráfego seguro em vias irregulares;

1.1.1.48. maior robustez e durabilidade;

1.1.1.49. melhor visibilidade e ergonomia do condutor;

1.1.1.50. maior capacidade de carga e conforto para equipes;

1.1.1.51. estabilidade e segurança superiores em trechos rodoviários.

Conclusão parcial: alternativa mais coerente com as necessidades operacionais e de segurança da 

Câmara.

Alternativa 2 – Tecnologia de Motorização (Aspirado × Turbo)

a) Motor aspirado

Vantagens: simplicidade mecânica, manutenção tradicional.

Limitações:
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1.1.1.52. menor torque em baixas rotações, prejudicando ultrapassagens e retomadas;

1.1.1.53. desempenho inferior em deslocamentos frequentes;

1.1.1.54. consumo maior quando submetido a exigência elevada;

1.1.1.55. tecnologia gradualmente substituída no mercado brasileiro.

b) Motor turbo

Vantagens:

1.1.1.56. maior torque e potência em baixas rotações, aumentando segurança;

1.1.1.57. desempenho superior em uso rodoviário e urbano intenso;

1.1.1.58. melhor eficiência energética em diversas condições;

1.1.1.59. tecnologias modernas e aderentes ao PROCONVE L7.

Conclusão parcial: a motorização turbo apresenta melhor desempenho, segurança e eficiência para 

os deslocamentos institucionais da Câmara.

Alternativa 3 – Matriz Energética (Combustão × Híbrido × Elétrico)

a) Veículos elétricos

Apesar dos benefícios ambientais, apresentam limitações no contexto da Câmara:

1.1.1.60. inexistência de infraestrutura de recarga;

1.1.1.61. autonomia reduzida para deslocamentos frequentes e intermunicipais;

1.1.1.62. dependência de planejamento prévio de recarga;

1.1.1.63. necessidade de investimento adicional para instalação de eletropostos.

b) Veículos híbridos

Oferecem boa eficiência ambiental, entretanto:

1.1.1.64. possuem custo de aquisição superior no mercado atual;

1.1.1.65. dependem de manutenção especializada, nem sempre disponível localmente;

1.1.1.66. demandam equipe treinada para operação e suporte.
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c) Veículos a combustão (bicombustível)

Apresentam maior viabilidade técnica no momento:

1.1.1.67. ampla rede de abastecimento na região;

1.1.1.68. manutenção disponível em oficinas locais;

1.1.1.69. autonomia superior e maior robustez para uso contínuo;

1.1.1.70. possibilidade de escolha de modelos com classificação energética A ou B no 

PBE Veicular.

Conclusão parcial: a  solução a combustão (bicombustível)  atende plenamente às necessidades 

institucionais, com maior viabilidade operacional e orçamentária.

Alternativa 4 – Alternativas de Solução Contratual: Aquisição X Locação

Nesta etapa a análise é  conceitual,  sem valores,  considerando aspectos de aderência,  riscos e  

características do uso.

a) Locação de veículos

Vantagens potenciais:

1.1.1.71. substituição imediata em caso de falha;

1.1.1.72. menor necessidade de gestão de manutenção;

1.1.1.73. previsibilidade mensal de custos.

Limitações:

1.1.1.74. dependência contratual de terceiros;

1.1.1.75. risco de indisponibilidade em períodos de alta demanda de mercado;

1.1.1.76. necessidade de renovação contratual e planejamento contínuo;

1.1.1.77. menor controle da Administração sobre a frota.

b) Aquisição de veículos

Vantagens:

1.1.1.78. pleno controle da frota e disponibilidade integral;

1.1.1.79. possibilidade de uso por vida útil mais extensa;

1.1.1.80. inexistência de risco de interrupção contratual;

1.1.1.81. maior autonomia administrativa.
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Limitações:

1.1.1.82. necessidade de gestão de manutenção, seguros e licenciamento;

1.1.1.83. investimento inicial maior (a ser avaliado economicamente no item específico).

Conclusão parcial: ambas  as  modalidades  são  viáveis;  contudo,  a  decisão  final  dependerá  da 

análise  econômico-financeira  baseada  na  pesquisa  de  preços,  que  será  apresentada  em  item 

posterior deste ETP.

Conclusão Geral da Análise das Alternativas

A  partir  da  avaliação  qualitativa  das  soluções,  conclui-se  que  a  alternativa  tecnicamente  mais 

eficiente e adequada às necessidades institucionais é o uso de veículos utilitários esportivos (SUV), 

motorização turbo, bicombustível, com requisitos modernos de segurança e conforto.

A forma de disponibilização (aquisição ou locação) será definida após a análise econômico-financeira  

com base na pesquisa de preços, conforme art. 18, §1º, VI, da Lei nº 14.133/2021.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 18, §1º, VII, da Lei nº 14.133/2021)

Considerando  os  requisitos  funcionais  estabelecidos  no  Item  3,  as  necessidades  quantitativas 

demonstradas no Item 4 e a análise das alternativas disponíveis no mercado realizada no Item 5, 

define-se que a solução mais adequada para atendimento das atividades institucionais da Câmara 

Municipal de Palmeiras de Goiás consiste na disponibilização de 02 (dois) veículos automotores do 

tipo SUV, 0 km, com motorização turbo e características técnicas que assegurem segurança, 

eficiência, robustez e conformidade ambiental.

A definição da forma de disponibilização — aquisição ou locação — será objeto de decisão posterior, 

após a análise econômico-financeira constante do item VIII deste Estudo Técnico Preliminar.

Para  fins  de  clareza  operacional,  a  solução  técnica  consolidada  contempla  as  seguintes 

especificações:

Especificações técnicas consolidadas da solução

Item • Especificação Definida

Quantidade • 02 (dois) veículos

Categoria / Modelo • SUV (Veículo Utilitário Esportivo)

Ano / Modelo • Ano de Fabricação/modelo 2026/, 0KM

Emplacamento
• O Veículo deve ser entregue emplacado e licenciado em 

nome da câmara Municipal.
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Item • Especificação Definida

Portas • 04 portas + 01 Porta Malas = 5 Portas

Capacidade de Passageiros • 05 passageiros

Porta-malas • Capacidade Volumétrica de no mínimo 440 litros.

Motorização • Mínima 1.3 Turbo

Tipo de Combustível • Gasolina ou Flex (Gasolina/Etanol)

Tanque de combustível • Capacidade mínima de 45 litros

Transmissão • Automática 

Tração • Dianteira

Conforto e Conveniência

• ‣ Ar-condicionado original de fábrica

• ‣ Travas e vidros elétricos nas 4 portas

• ‣ Direção assistida (elétrica ou hidráulica),  com ajuste de 

altura do volante.

• ‣ Regulagem manual ou automática de temperatura

Itens de Segurança

• ‣ Mínimo 06 (seis) Airbags(frontais, laterais/Cortina);

• Freios ABS

• Controle eletrônico de estabilidade (ESP)

• Auxílio de partida em rampa (HSA)

• Cintos de Segurança em todos os bancos

•  Sensor de estacionamento e câmera traseira de ré

Requisitos  Ambientais 

(INMETRO/ENCE)

• Classificação A ou B em emissões (PROCONVE L7) e em 

consumo energético (PBE Veicular – INMETRO)

Garantia
• De acordo  com o  fabricante  (Mínimo  legal  ou  contratual 

estendido).

Item • Especificação Definida
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Item • Especificação Definida

Quantidade • 02 (dois) veículos

Sugestão da descrição do objeto para o Termo de Referência

Sugere-se que no termo de referência seja utilizada a seguinte descrição do objeto: Contratação de 

empresa especializada para  fornecimento de veículos automotores novos (0 km) do tipo SUV,  

com  motorização  turbo,  bicombustíveis,  ano/modelo  2025  ou  superior,  incluso  o  primeiro 

emplacamento  em  nome  da  Câmara  Municipal  de  Palmeiras  de  Goiás,  destinados  ao 

atendimento  das  necessidades institucionais  deste  Poder  Legislativo  no  exercício  de  2025/2026,  

conforme especificações técnicas constantes do Termo de Referência.

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, VIII, da 

Lei nº 14.133/2021)

A contratação foi estruturada em item único, tendo em vista a natureza indivisível do objeto, que 

consiste na disponibilização de veículos utilitários esportivos (SUV) com características padronizadas, 

necessárias  ao  atendimento  das  demandas  institucionais  da  Câmara  Municipal  de  Palmeiras  de 

Goiás.

A divisão do objeto em partes autônomas não se mostra tecnicamente adequada,  uma vez que 

comprometeria  a  padronização  da  frota,  dificultaria  a  gestão  logística,  aumentaria  o  custo 

administrativo da fiscalização e poderia gerar assimetria na execução contratual.

Do ponto  de vista  econômico,  o  fracionamento não favoreceria  a obtenção de melhores preços,  

podendo inclusive gerar aumento de custos, em razão da perda de escala. Assim, a opção por um 

único item mostra-se mais eficiente, alinhada ao princípio da economicidade e adequada ao interesse 

público.

A presente definição não interfere na escolha da forma de atendimento da necessidade (aquisição ou 

locação),  a qual  será oportunamente indicada após a análise técnico-econômica prevista no item 

subsequente deste ETP.

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, VI, da Lei nº 14.133/2021)

Nos termos do art.  18,  §1º,  VI,  da Lei  nº  14.133/2021,  a  estimativa do valor  da contratação foi  

elaborada com base em pesquisa de preços conduzida de acordo com: (i) os critérios previstos na 

legislação federal; (ii) as orientações jurisprudenciais do Tribunal de Contas da União (TCU); e (iii) a 

regulamentação  interna  da  Câmara  Municipal  de  Palmeiras  de  Goiás  disposta  na  Portaria  nº 

039/2023.
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A pesquisa abrangeu  as duas possíveis formas de disponibilização da solução — aquisição e 

locação — uma vez que a escolha entre elas depende da análise técnico-econômica derivada dos 

valores levantados nesta etapa.

Fontes e metodologia aplicadas

A pesquisa utilizou parâmetros autorizados pelo art. 6º da Portaria nº 039/2023, a saber:

1. Dados de mídia especializada ou tabela de referência  – Utilização da Tabela Fipe 

para veículos novos (0 km).

2. Contratações formalizadas por meio de Atas de Registro de Preços  – Duas ARPs 

vigentes, contendo veículos SUV com características equivalentes às definidas no 

item VI.

3. Contratações  similares  da  Administração  Pública  (locação)  –  Dois  contratos  de 

câmaras legislativas e um de órgão federal (TRT5), todos contemplando SUVs de 

características equivalentes.

Método  adotado:  Utilizou-se  a  média  aritmética  simples,  adequada  quando  há  três  ou  mais 

referências válidas, conforme art. 7º da Portaria nº 039/2023.

Planilha de valores pesquisados – AQUISIÇÃO

Fonte Modelo / Descrição Valor (R$)

ARP  nº  067/2025  –  Município  de  Liberato 

Salzano/RS
Jeep Compass Sport – 170 cv 168.900,00

ARP nº 032/2025 – CIMASP Ford Territory Titanium – 169 cv 235.000,00

Tabela Fipe
Renault  Duster  Iconic  Plus  1.3 

Turbo
158.376,00

Média da aquisição: (168.900 + 235.000 + 158.376) / 3 = R$ 187.425,33

Planilha de valores pesquisados – LOCAÇÃO

Fonte Descrição / Modelo
Valor  Mensal 

(R$)

Câmara Municipal  de  Pesqueira  –  Contrato  nº 

014/2025

SUV  1.3  ou  superior  –  sem 

motorista
8.799,00
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Fonte Descrição / Modelo
Valor  Mensal 

(R$)

Assembleia  Legislativa da Paraíba – 3º  Termo 

Aditivo

Jeep Compass Longitude Turbo 

270
5.293,19

TRT 5ª Região – Contrato nº 18/2024 Jeep Compass Sport T270 4.992,63

Média de locação mensal: (8.799,00 + 5.293,19 + 4.992,63) / 3 = R$ 6.361,61/mês

 Comparação técnico-econômica entre aquisição e locação (médias)

Critérios utilizados conforme TCU (Acórdãos 1.850/2025, 2.450/2025, 1.085/2007):

1. custo total no ciclo de vida;

2. vida útil estimada;

3. custos administrativos;

4. necessidade de disponibilidade integral;

5. risco contratual;

6. despesas acessórias (IPVA, manutenção, seguro etc.);

7. intensidade e frequência de uso.

8.4.1 Custo total estimado em 5 anos (vida útil administrativa mínima)

a) Aquisição:

8. Média de aquisição = R$ 187.425,33

9. Manutenção média anual (padrão de mercado SUV turbo): ~R$ 3.000,00

10. Seguro anual: ~R$ 5.000,00

11. IPVA: não aplicável (imunidade tributária das entidades públicas — art. 150, VI, “a”, 

CF).

Custo total em 5 anos:

Manutenção + seguro = 8.000/ano

8.000 × 5 = 40.000

Custo total em 5 anos = 187.425,33 + 40.000 = R$ 227.425,33

Rua R-8, s/n, Qd. 22, Lt. 03, Setor Jardim Amazonas – Palmeiras de Goiás – Go – CEP:76.190-000
 Fone (064) 3571-4025  3571-2179 
www.camarapalmeiras.go.gov.br 

CNPJ:25.107.897/0001-88

http://www.camarapalmeiras.go.gov.br/


b) Locação: 

Custo mensal médio: R$ 6.361,61

Custo anual: 76.339,32

Custo em 5 anos: 76.339,32 × 5 = R$ 381.696,60

8.4.2 Resultado econômico direto:

Economia estimada por veículo, no período de 5 anos: 381.696,60 – 227.425,33 = R$ 154.271,27

Economia para dois veículos (aquisição em 2025): ≈ R$ 308.542,54

Conclusão da análise de solução

Com base:  (a) na análise  técnico-econômica acima;  (b) nas orientações do TCU (especialmente 

quanto  à  comparação  de  custos,  ciclo  de  vida  e  riscos);  (c) nos  valores  médios  coletados  de 

mercado; (d) no custo total do ciclo de vida; (e) na baixa vantagem econômico-financeira da locação 

em cenário de uso permanente;  conclui-se que, neste momento, a aquisição é a solução mais 

vantajosa para a Administração.

Vantagens observadas:

12. menor custo total no ciclo de vida;

13. maior disponibilidade operacional;

14. eliminação de riscos contratuais inerentes à locação;

15. menor custo por quilômetro rodado;

16. existência de valor residual após o período de uso;

17. adequação plena aos requisitos funcionais e operacionais da Câmara.

Estimativa total da contratação para 2025 (02 veículos)

Conforme definido no item IV deste ETP, a aquisição inicial envolverá 02 unidades: R$ 187.425,33 × 

2 = R$ 374.850,66

Assim,  o  valor  estimado  da  contratação  é:  R$  374.850,66  (trezentos  e  setenta  e  quatro  mil 

oitocentos e cinquenta reais e sessenta e seis centavos)

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18, §1º, IX, da Lei nº 14.133/2021)
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A contratação pretende alcançar  ganhos concretos de economicidade,  eficiência  administrativa  e 

melhor aproveitamento dos recursos públicos.  A adoção da solução indicada — aquisição de 02 

veículos utilitários esportivos (SUV), motorização turbo — permitirá:

a) Redução de custos no ciclo de vida do bem, considerando a economia estimada em relação à 

locação, conforme análise técnico-econômica apresentada neste Estudo Técnico Preliminar.

b)  Maior  disponibilidade  operacional,  eliminando  riscos  inerentes  a  contratos  de  locação  e 

assegurando que os veículos estejam permanentemente acessíveis para as atividades institucionais.

c) Melhor aproveitamento dos recursos humanos, com redução de tempo e esforço despendidos 

pela equipe em procedimentos de renovação, fiscalização e gestão contratual típicos da locação.

d)  Padronização  da  frota,  resultando  em  maior  previsibilidade  de  manutenção,  menor  custo 

operacional e segurança aprimorada para servidores e agentes públicos.

e)  Aumento  da  eficiência  logística,  com veículos  mais  adequados  ao  perfil  de  uso  (urbano  e 

rodoviário), ampliando a capacidade institucional de atendimento às demandas administrativas e de 

representação.

Com isso, a contratação contribuirá diretamente para a otimização dos recursos financeiros, materiais 

e  humanos  da  Câmara  Municipal  de  Palmeiras  de  Goiás,  em conformidade  com o  princípio  da 

economicidade e com o planejamento institucional.

PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

10.1 Não  serão  necessárias  quaisquer  adequações,  quer  seja  logística,  infraestrutura,  pessoal,  

procedimental.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

11.1  Poderão ser contratados serviços de gestão de frota para otimizar o uso dos veículos, para 

resolução dos abastecimentos.

POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS

12.1 A utilização de veículos automotores gera impactos ambientais, principalmente devido à emissão 

de poluentes  atmosféricos  e  ao  consumo de combustíveis  fósseis.  Entre  os  principais  impactos,  

destacam-se a liberação de gases como monóxido de carbono (CO), óxidos de nitrogênio (NOx) e  

material particulado, que contribuem para a poluição do ar e podem afetar a saúde pública. Além 

disso, o consumo de combustíveis fósseis está diretamente relacionado à emissão de dióxido de 

carbono (CO₂), um dos principais responsáveis pelo efeito estufa e pelas mudanças climáticas. Diante 

disso, medidas mitigadoras são adotadas para reduzir  esses impactos e garantir  maior eficiência  

energética na frota utilizada pela Câmara Municipal.
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12.2 O Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBEV), coordenado pelo Instituto Nacional 

de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), tem como objetivo fornecer informações sobre 

eficiência energética e emissões veiculares, auxiliando consumidores e órgãos públicos na escolha 

de veículos mais sustentáveis. 

12.3 No âmbito desta contratação, foi incluído como requisito o atendimento a determinados critérios  

de classificação, conforme previsto no item dos requisitos da contratação

POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

13.1 Diante da análise técnica, econômica e administrativa realizada, conclui-se que a contratação é 

adequada,  necessária  e  compatível  com  o  interesse  público,  atendendo  de  forma  eficiente  às 

demandas de deslocamento institucional da Câmara Municipal  de Palmeiras de Goiás. A solução 

indicada — aquisição de veículos SUV turbo — mostra-se viável, vantajosa e plenamente alinhada 

aos requisitos legais previstos no art. 18, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

Palmeiras de Goiás, 19 de Fevereiro de 2026

KAYLLON MATHIAS MARTINS FARIA

ASSESSOR ESPECIAL DE DEPARTAMENTO
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ANEXO II
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TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO:

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para 

fornecimento de 02 (dois) veículos automotores novos (0 km), do tipo SUV (Sport Utility Vehicle), com 

motorização mínima 1.3 turbo, bicombustíveis, ano de fabricação/modelo 2026 ou superior, incluindo 

o  emplacamento  em  nome  da  Câmara  Municipal  de  Palmeiras  de  Goiás,  conforme  condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

1.4 DESCRIÇÃO DO OBJETO

Item • Especificação Definida

Quantidade • 02 (dois) veículos

Categoria / Modelo • SUV (Veículo Utilitário Esportivo)

Ano / Modelo • Ano de Fabricação/modelo 2026/, 0KM

Emplacamento • O Veículo deve ser entregue emplacado 

e licenciado em nome da câmara 

Municipal.

Portas • 04 portas + 01 Porta Malas = 5 Portas

Capacidade de Passageiros • 05 passageiros
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Porta-malas • Capacidade Volumétrica de no mínimo 

440 litros.

Motorização • Mínima 1.3 Turbo

Tipo de Combustível • Gasolina ou Flex (Gasolina/Etanol)

Tanque de combustível • Capacidade mínima de 45 litros

Transmissão • Automática 

Tração • Dianteira

Conforto e Conveniência • ‣ Ar-condicionado original de fábrica

• ‣ Travas e vidros elétricos nas 4 portas

• ‣ Direção assistida (elétrica ou 

hidráulica), com ajuste de altura do 

volante.

• ‣ Regulagem manual ou automática de 

temperatura

Itens de Segurança • ‣ Mínimo 06 (seis) Airbags(frontais, 

laterais/Cortina);

• Freios ABS

• Controle eletrônico de estabilidade (ESP)

• Auxílio de partida em rampa (HSA)

• Cintos de Segurança em todos os bancos

•  Sensor de estacionamento e câmera 

traseira de ré

______________________________________________________________________________________
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Requisitos Ambientais (INMETRO/ENCE) • Classificação A ou B em emissões 

(PROCONVE L7) e em consumo 

energético (PBE Veicular – INMETRO)

Garantia • De acordo com o fabricante (Mínimo legal 

ou contratual estendido).

VALOR  TOTAL  ESTIMADO  E  DE  R$  343.900,00  (TREZENTOS  E  QUARENTA  E  TRÊS  MIL 

NOVECENTOS REAIS

2. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

2.1  O prazo de vigência do  CONTRATO será  até  31/12/2026,  contado  da  data  de  sua 

assinatura, prorrogável na forma dos artigos 106 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

2.2 A Administração poderá substituir o contrato por outro instrumento hábil, como carta-contrato, 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, nos 

termos e condições previstas no art. 95, da Lei nº 14.133/2021.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DO NÃO FRACIONAMENTO

3.1. A  contratação  fundamenta-se  no  Estudo  Técnico  Preliminar  (ETP)  anexo  a  este  processo, 

elaborado em conformidade com o art. 18, §1º da Lei nº 14.133/2021.

3.2. O estudo diagnosticou que a frota própria  atual  é  insuficiente e apresenta desgaste  severo 

(especificamente o veículo Renault Sandero 2016), gerando altos custos de manutenção e riscos à 

segurança dos servidores e vereadores.

______________________________________________________________________________________
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3.3. A  necessidade  decorre  da  demanda  por  deslocamentos  institucionais  em  vias  urbanas, 

rodoviárias e rurais (estradas vicinais), exigindo veículos com altura livre do solo elevada e robustez 

mecânica.

3.4.  A análise técnico-econômica realizada no ETP (item 8.4) demonstrou que a aquisição é mais 

vantajosa  que  a  locação  para  o  perfil  de  uso  da  Câmara,  projetando  uma  economia  de 

aproximadamente R$ 306.514,00 em um ciclo de 5 anos, além de garantir a formação de patrimônio 

público com valor residual.

3.5 A presente contratação refere-se a um único objeto padronizado, consistente no fornecimento de 

veículos automotores com especificações técnicas idênticas, sendo o quantitativo de duas unidades 

mera variação de escala de fornecimento. Dessa forma, não se caracteriza a existência de objetos 

distintos passíveis de parcelamento, mas sim de aquisição única com múltiplas unidades.

3.6 Assim, o certame será realizado em lote único, com julgamento pelo menor valor global, medida 

que assegura maior eficiência administrativa, padronização da frota e simplificação da gestão 

contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

4. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos,  

consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás.

4.2. A contratação será atendida pela dotação indicada na certidão orçamentária a ser emitida e 

inclusa no processo em momento oportuno.

4.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da  

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

5. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

5.1. Esta aquisição faz parte das ações do planejamento estabelecidas pela Câmara Municipal 

de Palmeiras de Goiás e está contemplada no Plano Anual de Contratações da Câmara Municipal, 

nos termos da Portaria n. 16/2026 , no item 58
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5.2. A  seleção  do  fornecedor  será  realizada  mediante  licitação  na  modalidade  PREGÃO 

ELETRÔNICO, ou ADESÃO A ATA

5.2. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL (lote único).

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

6.1. A execução do contrato dar-se-á mediante a emissão da Ordem de Fornecimento ou Nota de 

Empenho.

6.2. Prazo de Entrega: O prazo máximo para entrega dos veículos será de 30 (trinta)  dias 

corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento pela Contratada.

6.3. A  entrega  deverá  ser  agendada  com antecedência  mínima  de  48  horas  junto  ao  fiscal  do 

contrato.

6.4.  Local  de  Entrega:  Os  veículos  deverão  ser  entregues  na  sede  da  Câmara  Municipal  de 

Palmeiras de Goiás, situada na Rua R-8, s/n, Qd. 22, Lt. 03, Setor Jardim Amazonas, Palmeiras de  

Goiás - GO, CEP: 76.190-0013.

6.5.  Recebimento Provisório:  Será realizado no ato da entrega, pelo fiscal  do contrato, mediante  

conferência sumária das características externas e documentação.

6.6. Recebimento Definitivo: Ocorrerá em até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento provisório, 

após vistoria detalhada e testes de funcionamento (test-drive), confirmando o atendimento integral  

das especificações técnicas.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
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7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo;

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no  prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por  qualquer dano causado a  terceiros  em decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus 

empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila.

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do  

contrato,  representantes  da  Administração  especialmente  designados  conforme  requisitos 

estabelecidos no art. 7ºda Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação  

de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.

8.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato,  determinando  o  que  for  necessário  para  a  regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos 

observados.
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8.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

8.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da  Administração,  que  deverão  dirimir  dúvidas  e  subsidiá-lo  com  informações  relevantes  para 

prevenir riscos na execução contratual.

8.7.  O  contratado  será  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  a  suas 

expensas,  no total  ou em parte,  o  objeto  do contrato  em que se verificarem vícios,  defeitos  ou  

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

8.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo contratante.

8.9. Atribuições do Fiscal:

a) Conferir  as  especificações  técnicas,  modelo,  ano,  cor  e  acessórios  dos  veículos 

entregues.

b) Verificar a documentação de regularização (CRLV e emplacamento).

c) Atestar  as  notas fiscais  para fins  de pagamento ou rejeitar  o  objeto  em caso de 

desconformidade.

d) Acompanhar os prazos de garantia e encaminhar eventuais demandas de assistência 

técnica.

8.10 A Contratada deverá ainda:

8.10.1 Entregar os veículos 0 km, livres de quaisquer ônus, revisados e limpos;

8.10.2 Arcar  com  todas  as  despesas  de  frete,  seguro,  impostos,  taxas  de  emplacamento  e 

licenciamento;

8.10.3 Substituir, às suas expensas, o veículo rejeitado no recebimento definitivo ou que apresentar  

vícios nos primeiros 30 dias;

8.10.4 Entregar manuais, chaves reserva e demais acessórios originais;
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8.10.5 Garantir que os veículos atendam às normas ambientais (Proconve L7/INMETRO);

8.10.6 Manter as condições de habilitação durante a vigência contratual;

8.10.7 Indicar preposto para contato com a Administração.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas   avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.

11.2. Em caso  de  impedimento,  ordem de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila.

11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato,  representantes  da  Administração  especialmente  designados  conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7ºda Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação  de  terceiros  para assisti-los e  subsidiá-los com  informações pertinentes  a essa 

atribuição.

11.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados.
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11.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência.

11.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno  da  Administração,  que deverão dirimir  dúvidas  e  subsidiá-lo  com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

11.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

11.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou  a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a 

partir do recebimento e ateste da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco,  

agência e conta corrente   indicados pelo contratado, desde que seja de sua titularidade.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3. A  Nota  Fiscal  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da 

regularidade fiscal, cujas certidões deverão ser apresentadas juntamente com a nota fiscal.

12.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências administrativas com fito de realizar o pagamento.

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo  para  pagamento iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.

12.7. Antes de cada pagamento à contratada, será verificado a regularidade fiscal da 

contratada.

12.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua  situação ou, 

no  mesmo prazo,  apresente  sua  defesa.  O prazo  poderá  ser  prorrogado uma vez,  por  igual 

período, a critério da contratante.

12.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá verificar  a  regularidade  fiscal  para  identificar  possível  suspensão  temporária  de 

participação em licitação,  no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

12.10. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto  à  inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários  para garantir o 

recebimento de seus créditos.

12.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada 

a ampla defesa.

12.12. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 

situação fiscal.

12.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante.

12.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.
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12.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação 

financeira devida  pela  Contratante,  entre  a  data  do  vencimento  e  o  efetivo  adimplemento  da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (   6         /         100         )  I =
 
0,00016438

TX = Percentual da taxa anual =           6%                365

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas.

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

Nacional  de Preços  ao  Consumidor  Amplo  -  IPCA/IBGE,  exclusivamente  para  as  obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

13.3. Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo de  um ano  será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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13.4. No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice  definitivo.  Fica  a 

CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo.

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor.

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14. ALTERAÇÕES DO CONTRATO

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 

14.133/2021.

14.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. EXTINÇÃO DO CONTRATO

15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações 

previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021.

15.2. A extinção do contrato poderá ser:
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a)- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

b)- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

c)- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

15.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão  ser  precedidas  de  autorização  escrita  e  fundamentada  da  autoridade  competente  e 

reduzidas a termo no respectivo processo.

15.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 

consequência indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital.

15.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso:

15.5.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.5.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;0Indenizações e multas.

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

17.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

17.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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17.1.5.  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;

17.1.6.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.7.Ensejar  o retardamento  da execução ou  da entrega do  objeto da  licitação sem 

motivo justificado;

17.1.8.Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa/licitação eletrônica ou a execução do contrato;

17.1.9.fraudar a dispensa/licitação eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato;

17.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa/licitação, mesmo após o encerramento da fase 

de lances.

17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

17.1.12.praticar ato lesivo previsto no art.     5º     da     Lei     nº     12.846  ,       de     1º     de     agosto     de     2013.  

17.2. fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 17.1.1 deste termo de referência, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  dos  items 

prejudicados pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 

17.1.1 a 17.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
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(três) anos,  nos casos dos subitens 17.1.2  a  17.1.7  deste  termo de referência, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o 

responsável  de licitar  ou contratar  no âmbito  da Administração Pública  direta  e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 17.1.8 a 17.1.12, bem como nos demais 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e   orientações dos órgãos de controle.

17.4.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

17.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

17.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

17.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

______________________________________________________________________________________

Rua R-8, s/n, Qd. 22, Lt. 03, Setor Jardim Amazonas – Palmeiras de Goiás – Go – CEP:76.190-00

Fone (064) 3571-4025  3571-2179 – www.palmeirasdegoias.go.leg.br

http://www.palmeirasdegoias.go.leg.br/


17.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013 ou legislação local, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.9. Processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Municipal  resultantes  de  ato  lesivo  cometido  por  pessoa  jurídica,  com  ou  sem  a 

participação de agente público.

17.10.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999 e demais normas locais.

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

18.1. O custo estimado da contratação  é de R$ 343.900,00 (TREZENTOS E QUARENTA E 

TRÊS MIL  NOVECENTOS REAIS  conforme quadro do item 1.4 deste Termo de Referência.

Palmeiras de Goiás/GO,  25 de Fevereiro de 2026

_____________________________________________

KAYLLON MATHIAS MARTINS FARIA

ASSESSOR ESPECIAL DE DEPARTAMENTO
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ANEXO III

 DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026

(Nome da empresa) ___________________________________________________

CNPJ_______________________________________________________________

Sediada na __________________________________________________________

___________________________________________________________________,

declara, sob as penas da lei, que preenche plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no 

presente  edital,  do  Pregão  Eletrônico  Nº  004/2026,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar 

ocorrências posteriores. 

Localidade e data:

_______________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO IV

FORMULÁRIO PADRÃO PARA PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

Pregão Eletrônico nº 004/2026

À Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás

A/C Sr. Agente de Contratação

EMPRESA: __________________________________________________________

CNPJ: ______________________________________________________________

PRAZO DE ENTREGA:_________________________________________________

VALIDADE DA PROPOSTA: _______________ DIAS. (não inferior a 60 (sessenta) dias).

ENDEREÇO: ________________________________________________________

TELEFONE:________________________________ FAX: ____________________

e-mail: ______________________________________

Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem 

como, informamos que nos preços propostos estão inclusos todos os custos, como de fretes, carga e 

descarga, impostos, obrigações entre outros. 

Localidade e data:

_______________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º  DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026

DECLARAÇÃO

_____________________________,  inscrito  no  CNPJ  nº.  _________________________,  por 

intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)  Sr.(a)..................................portador(a)  da  Carteira  de 

Identidade nº. .....................e do CPF nº. .........................,  DECLARA, para fins de cumprimento ao 

inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal,   que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: (     ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz .

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Localidade e data: 

_______________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa
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(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

______________________________________________________________________________________

Rua R-8, s/n, Qd. 22, Lt. 03, Setor Jardim Amazonas – Palmeiras de Goiás – Go – CEP:76.190-00

Fone (064) 3571-4025  3571-2179 – www.palmeirasdegoias.go.leg.br

http://www.palmeirasdegoias.go.leg.br/


ANEXO VI 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2026

DECLARAÇÃO

_______________________,inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº.  _____________,  estabelecida  a  rua 

______________________,Nº.  ____,na  cidade  de  ________________________________,por 

intermédio de seu representante  legal , declara que sua empresa não foi considerada INIDÔNEA 

para licitar ou contratar com a Administração Publica, nos termos do inciso IV, do artigo 156 da Lei nº. 

14.133/2021 e alterações posteriores. Declaro também, que comunicarei qualquer fato superveniente 

a  entrega  dos  documentos  de  habilitação,  de  acordo  com  as  exigências  do  Edital  de Pregão 

Eletrônico n° 004/2026 da Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás - GO.

Localidade e data: __________________________________________________

_______________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026

DECLARAÇÃO

A empresa (Razão Social da Licitante),  CNPJ (número), sediada na Rua _________ 

nº. ______, (Bairro/Cidade), por intermédio de seu representante legal, contador ou técnico contábil,  

DECLARA expressamente, sob as penas da lei, que:

a) enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos  

incisos I e II, art. 3.º, da Lei Complementar n.º 123/06;

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3.º, § 4.º, incisos I a 

X, da mesma Lei

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Localidade e data: ___________________________________________________

_______________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

__________________________________________________________________
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Nome completo, número de inscrição no Conselho Regional de Contabilidade e assinatura do 

contador ou técnico contábil da empresa

(RECONHECIDA EM CARTÓRIO)

ANEXO VIII

MINUTA DE CONTRATO ___/2026

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE FAZEM ENTRE SI

A CÂMARA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIÁS E 

________________________________________.

A  CÂMARA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIÁS, órgão do Poder Legislativo Municipal, com 

sede no(a) Rua R-8 s/n Qd. 22 Lt. 03 Setor Jardim Amazonas, na cidade de Palmeiras de Goiás / 

Estado de Goiás, inscrita no CNPJ sob o nº 25.107.897/0001-88, neste ato representada por sua 

Presidente, vereadora Adrielly Angelo da Costa Santos Marques, nomeada pela Ata nº 001, de 01 

de  janeiro  de  2025  portador  da  matrícula  funcional  nº  000352,  doravante  denominada 

CONTRATANTE,  e:................................................................ inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n. 

................................................,  sediado(a) na  ...................................................................... doravante 

designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo(a) 

Sr(a) .....................................................................................................

tendo em vista o que consta no Processo n. .......................... e em observância às disposições da Lei 

nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo  

de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. ........./............... mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de 02 (dois) veículos automotores  novos, zero 

quilometro, do tipo SUV (SUV Utillty Sport Vehicle) com motorização mínima 1.3 turbo, biocombustíveis, 

ano de fabricação/modelo 2026 ou superior incluindo emplacamento em nome da Câmara Municipal para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás no exercício de 2026, conforme 

especificações contidas no termo de referência.

1.1. Discriminação do objeto:
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Item Descrição QTD UN

Total

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.1.1.O Termo de Referência;

1.1.2.O Edital da Dispensa de Licitação;

1.1.3.A Proposta do contratado;

1.1.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é até ___/___/_____ contados da data de assinatura 

do presente contrato, prorrogável na forma da lei.

2.1.1.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, 

pela  autoridade  competente,  de  que  as  condições  e  os  preços 

permanecem  vantajosos  para  a  Administração,  permitida  a 

negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 

decorrentes da execução do objeto,  inclusive tributos e/ou impostos,  encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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5.3. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis  no prazo de 1 (um) ano 

contado da data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M (Índice 

Geral de Preços do Mercado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade.

7.3.

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s)  de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.6. Nas aferições finais,  o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),  obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s).

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice  

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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8.4. Notificar o Contratado,  por escrito,  sobre vícios,  defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  pagamento,  quando  houver 

controvérsia sobre a execução do objeto,  quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar  o  órgão de representação judicial  da  Procuradoria  Geral  do  Município  para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste.

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período. 

8.11. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

8.12. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus 

empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir  todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação;

9.4. Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou substituir,  às suas expensas,  no total  ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por  todo  e  qualquer  dano causado à  Administração  ou  terceiros,  não reduzindo  essa 

responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,  

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins  de  pagamento,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de  regularidade  relativa  à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.9. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na dispensa de licitação; 

9.12.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
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bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 

2021);

9.13.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.16. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou 

municipal, as normas de segurança do contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem 

motivo justificado;

e) apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução  do 

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

1.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:
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i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da    Lei nº   

14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar  e  contratar,  quando praticadas as  condutas  descritas  nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto.

1.1. A aplicação das  sanções previstas  neste  Contrato  não exclui,  em hipótese alguma,  a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021)

1.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

1.2.1.Antes  da  aplicação  da  multa  será  facultada  a  defesa  do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

1.2.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será 

descontada da garantia  prestada  ou  será  cobrada  judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

1.2.3.Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 

(cinco)  dias  úteis,  a  contar  da  data  do  recebimento  da 

comunicação enviada pela autoridade competente.
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1.3. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

1.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

e) a natureza e a gravidade da infração cometida;

f) as peculiaridades do caso concreto;

g) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

h) os danos que dela provierem para o Contratante;

i) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

1.1. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na  Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos,  observados o rito  procedimental  e  autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159).

1.2. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com  abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

1.3. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

1.4. Os débitos  do contratado para com a Administração contratante,  resultantes de multa  

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total  ou  parcialmente,  com os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante.

2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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2.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

2.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

2.2.1.Nesta  hipótese,  aplicam-se  também  os  artigos  138  e  139  da 

mesma Lei.

2.2.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 

da  empresa não  ensejará  a  rescisão  se  não  restringir  sua 

capacidade de concluir o contrato.

2.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

2.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

2.3.1.Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente 

cumpridos;

2.3.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

2.3.3.Indenizações e multas.

2.4. A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131,   caput,   da Lei n.º 14.133, de 2021  ). 

3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  da  seguinte 

classificação: FONTE: 01.31.1002.1.062-4.4.90.52.48.

4. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

4.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos.

5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

5.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021.
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5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato.

5.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021.

6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

6.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO

7.1. Fica  eleito  o  Foro  da  comarca de Palmeiras  de  Goiás/GO  para  dirimir  os  litígios  que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Palmeiras de Goiás/GO,  _______ de _____________________ de ______

____________________________________________

Responsável legal da CONTRATANTE

______________________________________________
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Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

_____________________________ ______________________________

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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